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Gobierno político. 
Continúa el reglamento para la construcción^ con­
servación, y mejora de los caminos vecinales, in­

serto en el número anterior. 

REAL DECRETO, 

A l e n d i e n d a ¿ las razones que me ha expuesto ct M i n i s t r o 
de CUIIIL-I r io , l u s i r u r r i o n y O b r a s p ú b l i c a s , de acuerdo con 
e l Consejo de M i n i s t r o s , he venido en decretar lo s iguiente: 

A r t í c u l o 1.0 L o s caminos p ú b l i c o s que no e s t á n c m n p r e n -
didus en las clases de carreteras nacionales 6 p rov inc ia l e s , se 
d e n o m i n a r á n en lo sucesivo raminos vecinales de p r imero y 
segundo o r d e n , según se c las i f iquen, atendidas su f r ecuen ta ­
c ión é impor t anc i a . 

Son caminos vecinales de segundo o r d e n , los que i n l e r e -
•ando á uno ó mas puebtus á la v e z , son no obstante poco 
transitados por carecer de u n objeto especial que les dé i i n -
p o r i a n c i a . 

Son caminos vecinales de p r imer ó r d e n , los que por c o n ­
d u c i r á u n mercado, á una carretera nacional ó p r o v i n c i a l , á 
u n c a n a l , á la capi ta l del d is t r i to jud ic ia l ó e l ec to ra l , ó por 
cualquiera otra c i r c u n s l a n r i a , interesen á varios pueblos á un 
t iempo y sean de un t r á n s i t o act ivo y frecuente. 

A r t . a ,ü E l G c f c p o l í t i c o , oyendo á los ay i i n l amien los y 
a l consejo p r o v i n r i a l , d e s i g n a r á los caminos vecinales de se ­
gundo o r d e n ; f i j i rá la a n c h u r a , dent ro del m á x i m o de diez 
y ocho pies de f i rme , y los l / tniies que ban de tener. 

I>a d i p u t a c i ó n p r o v i n c i a l , previo informe de los a y u n t a ­
mientos y á propuesta y con a p r o b a c i ó n del Ocfe poli'iict», 
d e c l a r a r á cuales son los caminos vecinales de pr imer o rden , 
d e s i g n a r á su d i r e r c i o o , y d e t c r i r i i n a r á los pueblos que han de 
c o n c u r r i r á su r o n s l r o o c í o n y c o n s e r v a c i ó n . 

L a onctiura de estos ra in inn* , con arreglo á las local ida­
des, se m a r c a r á por el O i f e pol í t ico como en los caminos v e ­
cinales de segundo orden . 

A r t . H.° Los G e fes po l í l i ros p r o c e d e r á n desde luego á h a ­
cer (a clasificai íou de los. c a n i n o s y á warca r las d imens io ­
nes de que trata el a r t í c u l o a n t e r i o r , y r e m i t i r á n á la d i r e c ­
c ión de O b r a s p ú b l i c a s i t inerar ios circunstanciados que e x ­
presan tus caminos clasificados, el numero de leguas que rurn-
p r e n d a n , los punios á que conduzc i í» y el estado en que «e 
e n c u f i i i r e n ac tua lmente , a s í como el grado de í n l ^ i e j gencfal 
que l engau . 

E n la p r i m e r a r e u n i ó n de las d l p u í a c í o n e s p rov inr ia leg 
se clas i f icarán los caminos de p r i m e r o r d e n , con arreglo á lo 
prevenido en el a r t í c u l o precedente. 

A r t . 4 .° I¿os caminos vecinales de segundo orden e s t a r á n 
exclusivamente á cargo de los pueblos c u y o t é r m i n o a t r a u c -
sen. 

P a r a los caminos vecinales de p r i m e r orden p o d r á n c o n ­
cederse auxi l ios de tos fondos prov inc ia les , i n c l u y é n d o s e su 
impor te en el presupuesto cnrcrspondienle cuando la d i p u t a ­
c ión p r o v i n c i a l estime conveniente vo la r los . 

L a d i s t r i b u c i ó n de la cant idad volada por la d i p u t a c i ó n 
para los raminos de p r i m e r orden se l i a rá por el Gefc po l ínYo, 
de .acuer do enn. rl r n n s p ) » pr 1, i t u l c n ü u (Kv.&tmv, 
solo la u t i l idad general de (os caminos , sino los esfuerzos que 
hagan los pueblos á quienes intureseo para c o n t r i b u i r á bis 
gastos que ocasionen* 

A r t . 5 . ° N o se p r o c e d e r á á la rous t rucc ion y mejora de 
los caminos vecinales , s ino á pe t i c ión ó con la confortmdad di* 
tos ayuntamientos de los pueblos á quienes in te resen , y des­
pués que dichos ayuntamientos hayan votado los recursos n e ­
cesarios. 

S i empre que una l í nea vec ina l de pc imero d segundo o r ­
den interese á varios pi ieblnü, Je c o n e c r i a r á n entre s í los a l ­
caldes á cerca de la cuoia que de los recursos volados ha de 
aprontar cada pueblo para el camino c o m ú n . 

Sí sobre esle p u n i ó no hubiere avenencia entre los a l c a l ­
de.», d e c i d i r á el consejo-provinr ia l , rnnforma á lo dispuesto i n 
el ar t . 8.° de la ley de 3 de A b i i l de i 8 4 5 . 

A r t . 6 . ° Los GvíVs po l í t i cos « x v i t a r á n , por mantos m e ­
dios e s t én á su alcance, el celo de los aj uiii.-initenlos para <¡;n'. 
vdten como gastos *o lun la r ios los retursos s u f i r í e n l i s para U 
c o n s t r u c c i ó n , mejora y c o n s e r v a c i ó n de los caminos vecinj tcs . 

A este fin podran emplear los pueblos , con a p r o b a c i ó n del 
G o b i e r n o : 

i .0 Los sobrantes de fus ingresos munic ipa les , d e s p u é s 
de cubierto el prusupueafn o rd inar io . 

a.0 U n a preslar ion peraonal de cierto n ú m e r o de d ias 
de trabajo al ano . 

3 . ° U n r e p a r l i m i e n l n vecinal legalmente hecho. 
4 . ° Los arbi t r ios ext raordinar ios que estimen c o n v e n i e n ­

tes. 

Los a y u n l a m i o n t o s , en u n i ó n con los mayores c o n t r i b u ­
yentes, ron arreglo al a r t . i o 5 de la ley de 8 de E n e r o de 
i H 4 5 , p o d r á n votar unos ú otros de estos a r b i t r i o s , ó todos 
á la vez si lo creyeren ncces.irio. 

Los fiiiulo> q.ie. btí recaudaren por cualquiera de estos m e ­
dios se i n v c r i í r . i n en los ra mi mu ^ c r í n a l e s sucesivamente, e m -
pe/.ítiidn p.-ir ln.\ el» ¡n lerca trias general . 

A i t . j . " L a í multas que se «xijan por contraveuciones á 
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2 1 l i 
los reglamentos de pol ic ía de int c ' tn i ínns vccti)alt,f1 ingresa­
r á n con los d e m á s fondos dc5l¡ri;trios á d i ihos caminos. 

A r t . 8 . ° L a p r e s t a c i ó n personal vutada por el ayunta— 
ni ienfa , en u n i ó n de los mayores cont r ibuyentes , se i m p o n d r á 
á todo hab i la t i l e del pueblo en la furnia que sigue: 

i . " I 'or su persona y por cada i n d i v i d u o i s r o n , no i m ­
pedido, desde la edad de 18 a ñ o s basta Go, que sea m i e m ­
b r o ó c r i ado de su f a m i l i a , y que resida en el pueblo ó en 
au t é r m i n o . 

2 .0 P o r cada uno de sus ca r ros , carretas, carruages de 
c u a l q u i e r a especie, asi' como por los animales de carga, de t i ­
r o 6 de s i l la que vmplce en el uso de su fdmi l ia , en su labor 
ó en su t r á f i co deu t rn del t é r n t i f o del pueblo. 

L o s indigentes no e s t á n obl igado; á la p r e s t a c i ó n pe r ­
sonal . 

A r l . 9.0 L a p r e s t a c i ó n p o d r á «a l i í f a rc r se personalmente 
por s í misino ó por o t ro , á en d ine ro , á e lecc ión del c o n l r i -
h ü y e n l c . 

E l precio de la c o n v e r s i ó n s e r á arreglado al va lor que el 
G e í c po l í t i co , oyendo i los a) unlainientos y de acuerdo con 
el consejo p rov inc i a l , fije anualmente á los jornales, s e g ú n las 
localidades y estaciones. 

L a p r e s t a c i ó n personal no satisfecha en d inero p o d r á 
conver t i rse en tareas ó destajos, con arreglo á las bases y 
evaluaciones de trabajos establecidas de antemano por los 
avuntan i ien tos y provadas por el G c f e p o l í t i c o . 

S iempre que en el t e rmino prescr i to por el a y u n t a m i e n ­
to respectivo no baya optado el con t r ibuyen te entre satisfacer 
su p r e s t a c i ó n de uno de los dos modos expresados en este a r ­
t í c u l o , se entiende aquel la exig ib le en d inero . 

E l servicio personal no se p r e s t a r á en n i n g ú n caso fuera 
de) lé i m i n o del pueblo del c o n t r i b u y e n t e . 

A r t . 10. L a d i s t r i b u c i ó n de los recursos votados por los 
ayun tamien tos para las necesidades de sus caminos vecinales 
se h a r á de modo que los de p r i m e r orden no consuman en n i n ­
g ú n caso mas de ta mitad «lo 4:el.n« rp ru r sos . inv l r t i cndose los 
restantes en los caminos de segundo o r d e n . 

A r l . 11. S iempre que u n camino vec ina l , conservado por 
uno <1 mas pueblos, sufra de ter ioro con t inua á temporalmente , 
i causa de la exp lo t ac ión de m i n a s , bosques, can te ras , ó de 
cua lquiera o t ra empresa indus l t i a ) perteneciente á p a r t i c u l a ­
res ó al E s t a d o , se p r o d t á exigir de los empresarios una p re s ­
t a c i ó n e x t r a o r d i n a i i a , proporcionada al deter ioro que sufra 
el c amino en r a t ó n á la e x p l o t a c i ó n . 

Es tas prestaciones p o d r á n satisfacerse en dinero ó en t r a -
bejn m a t e r i a l , y se d e s t i n a r á n exclusivamente á los caminos 
que las hayan exigido. 

P a r a determinarlas se c o n c e r t a r á n las partes ent re s í , y 
en ras» de desavenencia fa l la rá el consejo p r o v i n c i a l . 

A r t . t i . Las cxtrarcioni'S de mater ia les , las excavaciones, 
los dcptmios y las ocupaciones temporales de ter renos , s e r á n 
autor izadas por una orden del Gcfe p o l í t i c o , el c u a l , oyendo 
al ingeniero de la provinc ia cuando lo juzgue conveniente, 
des i i ; i ia rá los parajes donde hayan de hacerse. Es t a orden se 
n o t i f i r a r á á los interesados quince días por to menos ames de 
que se l leve á e j e c u c i ó n . N o p o d r á n cstraerse mater ia les , h a ­
cerse excavaciones , n i imponerse 01ro gdnero de se rv idumbre 
en terrenos acolados , con paredes, vallados ó cualquiera otra 
especie de c e r t a , s e g ú n los "sos «¡fl P>'"> á ""¡"O5 ^ <V'<= " * 
con el conse tn imicnio de sus d u e ñ o s . 

A n . i 3 . Los trabajos d e a b e i t o r a y rec t i f icac ión de los 
caminos vecinales s e r á n autorizados por ó r d e n e s de l o G i l e s 
p n l í l i r o s . 

Los caminos vecinales ya en u o se entiende que tienen 
la anchura de t 8 pies que se les d i en este dcc ie lo desde el 
momento e u q u e e ) Oefe p o l í t i c o o l a d i p u t a c i ó n p rov inc ia l 
los clasifican con ar reglo a l a r l . a.u 

Los perjuicios que con mot ivo de lo prevenido en la c l á u ­
sula anterior se causen en paredes, cercas ó p l a n t í o s c o l i n ­
dantes se ¡ n i l o n i n i i a r á n c o n v e u t í o n a l i n c n l e ó por decisión del 
consejo p r o v i n c i a l . 

C u a n d o por var iar la d i r e c c i ó n de un c a m i n o , ' i liabcrse 

de cons t ru i r uno nuevo, sea necesario re rurVi r á ¡a e x p r o p i a ­
c ión , se p r o c e d e r á con sujeción á la ley de 1; de J u l i o de 
183G. 

A r l . 14. I.os caminos vc r ina les de p r imer orden quedan 
bajo la autor idad y v ig i lanc ia directa de los Gefes po l í t i cos 
y de los Gcfcs c iv i l e s . 

Los caminos vecinales de segundo orden quedan bajo l a 
d i r e c c i ó n y cuidado de los alcaldes. 

N o obstante , los Gefes p o l í t i c o s , romo encargados de l a 
a d m i n i s t r a c i ó n superior de toda la p r o v i n c i a , c u i d a r á n de que 
los fondos dcslidados á estos caminos se inv ie r tan d e b i d a m e o -
t e , de que se hagan las obras necesarias, y de que se ejecuten 
con la solide/ y dimensiones convenicii tes, 

A r t . , 5 . I,,s contravenciones á los reglamentos de p o l i ­
cía de los raminos vecinales s e r á n corregidas por los a l r a ld r* 
de los pueblos á que porteiic-íca el c a m i n o , ó por las a u t o r i ­
dades á quienes las leyes concedieren estas a t r ibuciones . 

A r t . 16. Los ingenieros de las provincias e v a c u a r á n g r a ­
tu i t amente , sin perjuicio de las a l tnciones de su peculiar i n s -
l i l u t o , los encargos que les dieren los Gefes p u l í t i r o s , re l . i l ivos 
á caminos vecinales, y solo en el caso de que tengan que salir 
á mas de tres leguas de su residencia d i s f r u l a t á u la ¡ n d i n i i i i -
zac ion de gastos que les es tá asignada por la i n s i i u c c i o n v i ­
gente. 

A r J . 17. Se c o n s i d e r a r á n de u t i l idad p ú b l i r a las obras 
que se ejecuten para la cnmtruccio t i de los cá rn i cos de que 
t r a t a el presente decreto. 

L o s negocios contenciosos que ocurr ie ren ron ocas ión de 
estas obras, se r e s o l v e r á n por los t r ibunales ord inar ios ó . i d -
minis t ra l tvos i quienes compela , con arreglo á los p r i n r i p i u s , 
m á x i m a s y disposiciones legales relat ivas á las obras para los 
caminos generales costeados por el Estado. 

D a d o en Pa l ac io i 7 de A b r i l de i ! 1 4 8 . = : E s l á r u b r i c a d o 
d é l a R e a l m a n o , = : E l M i n i s t r o de Comerc io , l i i s l i u c c i o n y 
O b r a s p ü b l i c a s , J u a n ISravo M u r i l l o . 

K K G L A M k l N T O 
p o r a la e j e c u c i ó n del decreto Je y de /Ihri l de 1848, sobre c o n ­

s e r v a c i ó n y Ttiejara de lus cam'iras vecinales. 

C A P I T U L O P R I M E R O . 

CLASIVlCACIOti DE I.OS (.AMISOS VECIKAI.ES, 

S E C C I O N P H I M E U A . 

Clusi fu U L I H H general . 

A r t i c u l o 1.0 T a n pronta CÍ.IIIO \os O f e s pol í t icos r r r i -
ban este reglamento, lo c i r r u l a r á n á los alcaldes de iodos los 
pueblos de sus respectivas p r o w m i a s , para que ejecuten la 
par te de é \ que les r ó m p e l e 

A r t , a.0 I-os alfaides f o r m a r á n desde lucpo un i t inerar io 
c i rcuns tanc iado de iodos los raminoa du cur . lq t i ícra especie que 
crucen el t é r m i n o de sus pueblos, con arreglo al modelo n ú ­
mero 1,0 

A r t . 3 . ° F o r m a d o que sea el i t i n e r a n u de que trata e l 
a r t í c u l o aDtenort se s o m e t e r á por el alcalde á la a probar ion 
y d e l i b e r a c i ó n del ayuntamiento , que dará su d t e t á m e n t ehre 
todos los puntos indicados eu las casillas n ú m e r o s 12, 14 y 
i 5 del ci tado i t ine ra r io . 

A r t . 4'w Es te i t ine ra r io se t e n d r á de manifieslo duran ie 
i 5 d ías en la casa de ayun tamien to , y se d a r á aviso /a 
fo rma acostumbrada de su di-posiio á los vt-cinos. 

A r t . 5 .° E n eslos 1 5 dias t e n d r á dererhn á examinar el 
i t i ne ra r io todo vecino del pueblo, o todo el que tenga p rop ie ­
dad en su t t ' tmino, aunque es té domir i l i ado en Giro , y de 
hacer por escrito todas las rec-latnar ioneá que creyere con ve— 
ü i e n t e s , sea á su i n t e r é s pr ivado, sea al del pueblo. 

Estas obsei naciones p o d r á n e x i t n d e r á e á ind icar sí en el 
i t i n e r a r i o se ha omi t ido a lgún camino que deba declararse v e ­
c i n a l , y si se l ian ¡oclni i iu ofrr»- qm: no d< hun ser lo. 

A r l . f i . " T e r m i n a d n el l iempo del dcpí is ln ' , se r e u n i r á de 



n u e i o el j ) i m i . - . i i . k n i o y J e l i b c r a i á sobre las proposH-ioiics 
<le ¡nc lus ion <i ix . l 'nsinn i l i : ( ani ino! , si las l iub ic ro l i abu lo , as i 
como las d e m á s reclaiiiari .mcs y obstii vacioiics que si; baj an 
presentado; y en caso ilc i | i ie dcci . la que debe aumcnta ise ó 
d isminui rse a l b i n a l í n e a vecinal A las ya expresadas en el e s ­
tado, lo ver i f icará da ndu su d i c l á m e n en ¡Guales le rminos que 
para las otras. 

A r l . 7.0 ri-pia del i l i n c r a r i o , el d i c l á m e n de los 
a y u u u m i e n i o s y lodos los docuinrnios en que se apoye , se re-
m i l i r i o i \ (Jefe p o h ' l i i o p o r rouduc lo del subdelegado c i v i l , 
domle le l i a ) . i , que d a r á U i n b i c n su d i c l á m e n fundado. 

A r l . 8 . " l'.a v i s la d<' lodos esloj antecedentes, p r o i e d e r á 
e l ( i i f e pol í l ico j la clasificación de los caminos bajo la deno-
iii'uuiUm se i i t i l l a dn camiuns vecinales, basta q u e , reunida la 
• l i p u u c i o n provii.i i . i l , se determine cuales han de ser de p i i -
in<'r ó rd t ' n con arreglo á lo prevenido en el a r t . a . " del IVcal 
decreto de 7 de \ b r i l . 

A r l . 9.0 L a orden de rlasif icarion dada por el G c f e p o l í ­
l ico m a r c a r á la a n r b u r a de los raminos declarados vecinales 
dentro del n iax i innn de 18 pies de f i r m e , no comprendidos en 
ellos las r í m e l a s , p r e l i l é í , paseos, muros de sosten, taludes y 
d e m á s obras neccaatias que sea preciso establecer fuera de la 
\ i a , cuyas dimensiones se fijarán t a m b i é n por el Gefe p o l í l i c o 
s e g ú n las c i rcuns lanc ias . 

Esta dn lcn se r e m i t i r á al alcalde del pueblo respectivo 
para que quede unida a l i l i n c r a r i o general de los caminos v e ­
cinales. 

Luego que el alcalde la reciba la p u b l i c a r á por carteles 
que se fijarán en los sitios üe cos tumbre , y desde este m o m e n ­
to los caminos clasificados s e r á n legalmente reconocidos como 
•vecinales para Indos los efectos del decreto c i tado. 

A r l . 10. P a r a el c u m p l i m i e n t o de todas las formalidades 
prescritas en los a r t í c u l o s precedentes, fijarán los Gefes p o l í ­
ticos un t é r m i n o p r u d e n c i a l , dentro del c u a l deben c u m p l i r 
los alealdes con lo que les es tá prevenido . 

A r t . 11. Luego que los Gefcs po l í t i cos hayan hecho l a 
rtnfikíieacittn C n p r c g a d a , r cmi t i fñn A ta d irección Se Otaras pií — 
Itlicas u n i t ine ra r io de los caminos clasificados en sus p r o v i n ­
cias. 

Este i l i n c r a r i o puede d iv id i r se p a r a , m a y o r c l a r idad por 
partidos jud ic ia les , y debe comprende r : 

f .0 Los caminos clasificados. 
3.° L a anchura que se baya fijado á cada uno . 
3 . ° £ 1 n ú m e r o de leguas que cada cua l comprenda* 
4 . ° E l punto adonde conduzca y de donde p a r t a , a s í c o ­

mo los que alraviese. 
5 . " VTna nni loia d e l . estado de c o n s e r v a c i ó n en que se 

encuentre . 
6 . ° E l grado de i n t e r é s genera] que tenga. 
7.0 U n presupuesto aproximado de la cant idad que se r í a 

necesario i n v e n i r para poner en estado transitable p a r a c a r ­
ruajes cada uno de estos caminos . 

S E C C I O N S E G U N D A . 

C l a s i f i c a c i ó n de los caminos vecinales ele p r i m e r ¡ ¡ r i l e n . 

A r l . 1 2. K l Gefe po l í t i co p r o p o n d r á á la d¡ |) t i l . icion p r o ­
v i n c i a l los min inos que deban declararse de p r i m e r ó n i c n , i 
cuyo efecto le fac i l i t a rá lodos le í antecedentes que debe i cne r 
reunidos .snhre la i m p o n a n c i a de dichos caminos para que pue­
da juzgar can ronoc t imcnlo . 

L a d i p u l a r i o n a r o r r l a r á lo que tenga por conveniente en 
v i s l a de los dorii iuentos exhibidos, y si este acuerdo fuere 
aprobado por el G í f e p o l í t i c o , s e r á n desde luego reconocidos 
como caminos de pr imer orden los designados, salvo siempre 
el derecho que tienen los pueblos á quumcs interesen de r e ­
c u r r i r al G o b i e r n o en los t é r m i n o s legales. 

A l mismo tiempo que se rlasifiqueu por la d i p u t a c i ó n los 
caminos de p r i m e r d ' d e n , se m a r c a r á n los pueb'os que deban 
c o n c u r r i r á los gastos que ocasione rada uno. 

A r l . i 3 . T a n protonio como un camino vecinal haya s i ­
do declarado de p r i m e r o r d e n , r e m i t i r á n los alcaldes de lo» 

2J5 
pueblos, envos It 'rminos e r n r e , una noticia descr ip t iva de U 
a n r l m r a que tenga en todas sus parles dicho camino . 

A r l . 1 4 . E l trabajo p rc sc r i l o en el a r l í ru ln prerrclcntc es­
t a r á dividido en tamas secciones cuantos sean los pueblos c u ­
yo t é r m i n o alraviese el camino. Cada una de estas jcecinnp.v 
se d e p o s i t a r á durante i 5 días en la casa de ayuiMauii''iJ(i del 
pueblo á quien concierna : los propietarios á quienes iniercs»-
p o d r á n tomar ennocimiento de e l l a , y hacer las rcclamari i jurs 
que tengan á b ien . E l ayun tamien to d i - l i he r a r á d e s p u é s , l a i u o 
s o b r e e s t á s rer lamaciones romo sobre el infoi me del alr.-iMt?, 
y todos estos docniuentos se r e m i t i r á n en seguida al Gefe po-
l í l i r o , para qne en v i s l a de ellos de le rmine ta anchura que 
debe tener el c amino . 

A r l . i 5 . S iempre que uno (i v i r i o s pnelilns crean c o n v e ­
niente p r o m o v e r , sea la abertura de un camino vecinal di: 
pr imer ¿ r i l e n , sea la clasif icación como l a l de uno ya e x i s ­
tente, se h a r á la demanda a l Gefe pn!¡'¡¡io á consecuenria de 
una d e l i b e r a c i ó n de los a y u n i a m ü n i"- , ¡os cuales drh.-i.-ín i n ­
dicar l a na tura leza y la cant idad de los recursos qur pien­
san afectar á los gastos que con este mol ivo se ucasionen, y 
volar desde luego estos recursos. 

A r l . 16. L a s demandas de la misma especie hechas por 
par t iculares no se a d m i t i r á n sino cuando contengan la nfi- i ia 
de c o n c u r r i r á los gastos, y una g a r a n t í a convenienle de la 
rea l izac ión de este concurso. 

A r t . 17. S i estas demandas parecen fundadas a l Gefe p o ­
l í l i co , podrá declarar de p r i m e r orden el camino que las l í a -
j a promovido, oyendo antes a l ingea ie ro de la p rov inc i a y 
á la d i p u t a c i ó n p r o v i n c i a l . 

A r l . 18. S i la l ínea que se trata de e r ig i r en ramiun de 
p r imer drden no existiere y fuere necesario a b r i r l a de nucco , 
se p r o c e d e r á con sujeccion á l.i prevenido cu el c a p í t u l o \ de 
este reg lamento . 

A r t . 19. Lias sumas que se recauden á consecuencia de 
ofrecimientos de concurso vo lun ta r io de parte de pueblos ó 
part iculares, no p o d r á n emplearse nunca sino en los caminos 
para qiit: liaban aíilo ofrecidas. 

A r t . 20. C u a n d o por su impor tanc ia y u t i l i dad paia 
las relaciones ag r í co l a s y comerciales del pais, crea el (lele 
po l í t i co que u n camino de segundo o rden ya cxistenle debe 
pasar á la c a t e g o r í a de p r imero , o i r á á los ayuotamientos y 
el d i c l á m e n del ingeniero de la p r o v i n c i a , y de acuerdo con 
la d i p u t a c i ó n p r o v i n c i a l , p o d r á declarar lo convenienle s in 
necesidad de que preceda pe t ic ión de parte interesada. 

C o n iguales furmalidades p o d r á t ras ladar u n camino de 
p r imer orden á segundo, siempre que las circunstancias lo r e ­
q u i e r a n . 

A r t . 31. Clasif icado que sea un camino con sujeccion a 
l o prevenido en los a r t í c u l o s a i i ler iores , se r e m i t i r á la ú n l c u 
de clasif icación á los alcaldes de Ins pueblos por donde pase, 
los cuates la h a r á n publ icar en la forma de costumbre, y des­
de esle momento será el camino rerunocido legalmente y abier­
to al t r á n s i t o . Todo o b s t á c u l o puesto á la c i r cu lac ión por fo ­
sos paredes (i de cualquier o t ro modo, se c o n s i d e r a r á enmo 
u s u r p a c i ó n del terreno del camino: el alcalde p r o v e e r á lo 
conveniente para restablecer el l ib re t r á n s i t o , y la c o n t r a i e i í -
cion se rá castigada con a r i eg lo á lo establecido en el c a p í -
lu lo M de este reglamento. 

CAi'inT.o tr. 
l U ^ m i c i o n c s re la l i i as t¡ l a a/neciaciiM de las neccsidadts de los 

cantillo!, vecinales, 

S E C C I O N l ' U I M E K A . 

Aprec iac ión de las n c c a i d a i U s tic los caminos tic segtinth ó n l e n . 

\ t \ . a j . Desde 1.0 de E n e r o á t .0 de A b r i l de cada 
a ñ u h a r á n los alcaldes la vis i ta de los caminos vecinales de 
segundo di den de su te r r i tor io respectivo, y f o r m a r á n un c i ­
tado sumario del d i n e r o , mater ia les , carros y mano de 
obra ucee-arios para los trabjjos que b a j a n de hacerse en es-

• m 
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los canmio* al a í ío s iguiente . K n estos is lams se ¡ t i r a r á n los 
|) u n tos •donde d. l )crán t i l r a c r s e tos «nal-eriales^ ías parles de l 
«•a m u í o •cuyo ensanche parezca necesario^ y -las obras de f á ­
b r i c a t]ne hayan de c o n s t r u i r s e . 

E n esta vis i ta se h a r á n a c o m p a ñ a r tos alcalaes ó sus d e ­
legareis .por ios encargados de d i r i g i r las obras-, dotide los hu— 

- A r t . -aB. L o s estados sumar ros de que Itabla e l a r t í r u l n 
an te r io r se d i r i g i r á n por los alraldes á los 4 e s «ipi les donde 
l o í haya^ -y en su deferto a l -(Iefe ¿político i «uedida <JIIC sean 
redactaiios-, de modo que los «1 l imos eslíín en poder de la a u ­
to r idad r o r r e s p o n d i c n i e el d ia IO de A b r i l lo t i ias 4arde. 

A r t . a4< Ks tos documentos -serán ¡ n m c d í a l a n i e n l e e x a m i ­
nados por los <jefes ci-vites y ^lor los cíes pob ' t i ros , que h a ­
r á n en ellos tas variaciones que crea*) ronvcfiMMiie*., y ios d e ­
v o l v e r á n en s«guNla i íos . a í ca ídes p a r a «que s i rvan de base 
a l voto de los ayu-ntamientos. 

S E C C I O N S E G U N D A . 

A p r e c i a c i ó n de las necesidades de los caminos de p r i m e r t í r d e n , 

A r t . a S . L o s Oefes po l í l i eos . , va l t éndoso de l-os ingenieros 
de la p r o v i n c i a , de los a rqui tc r lns ó de 'CHalef<qHÍera otras per­
sonas f a r u l l a t ¡ v a s 7 h a r á n reeonnrer al p r inc ip io de cada ano 
los caniinns vecinales de p r i m i ' r ó rde t i de stis p rov inc i a s , y 
m a n d a r á n que se f o r i n r n , respecto á estos, estados iguales 
á los expresados en el a r t . 22 , que se r e m i t i r á n t a m b i é n á 
los alraldes á quicties c o n c i e r n a n , para que los tengan p r e ­
sentes los ayuntamien tos al votar loa rrcursos' necesarios. 

A r t . 2 t í . Igualmente fijará el (ii-fe p o l í t i c o , oyendo á 
los ayuntamientos y de acuerda con el r o n se jo p r o v i n c i a l , e l 
p rec io de las diversas especies -de jor'n.vles que han de servi r 
de t ipo para la conservarlo ti de las prestaciones personales 
en d i n e r o , y h a r á -circtí lar Á los alcaldes una no t ic ia de estos 
precios antes del dia i . u d e A b / i l de cada a ñ u . 

C A P I T U L O - I I I . 

S E C U O N P R I M E R A . 

C r e a c i ó n de recursos, 

A r t . 07. E n las p r imeras sesiones del mes de M a y o de 
rada ano m a n i f e s t a r á el alcalde al ayuntVimic.nto los estados 
de que t r a í a n los ar lar utos precedentes. K l ayun tamien to , en 
u n i ó n de los mayores rnntTibujet i te .s según se previene en et 
a r t í i u l o G.u del R e a l derreto, d e l i b e r a r á en vista de estos-, 
doroiitento*, y deíer m i n a r á los caminos que beben construirse 
d repararse volando al mismo tiempo tos recursos que hayan 
de destinarse á este "bjeto. 

E n el caso de que el pueb'o haya sido declarado por l a 
d i p u t a c i ó n provinc ia l interesado en la c o n s t r u c c i ó n ó conse r ­
v a c i ó n de uno ó vatios caminos de p r imer orden , v o t a r á l a m ­
i n e n el ay un tamien to la parte con que quiere c n i i t t i h u i r á 
este se rv ic io . 

Es tos h i t o s de los a j u n l a m i e n t o son obligatorios desde el 
tnnmenlo que obtengan la a p r o b a c i ó n del G o b i e r n o ó del G e -
fe pof i l íco en tu rasti. 

A r | . 38. S i bastaren los de ingresos munic ipa les para 
c u b r i r en lodo ó en par le las necesidades de los caminos ve­
cinales , el ayun lamie t i t o , sin asociarse los cont r ibuyentes de 
que habla el a r t í r u l o anter ior , a l e r t a r á á ellas la parte di* 
estos sobrantes que no t « c l a m e n otros servirlos mas urgentes. 

A r t . a g . S i no pudiere dedicarse n inguna porc ión de los 
ingreso i municipales a l se rv ic io de los caminos, ó si la porc ión 
que se dedicare no basta para las necesidades de esle s e r v í -
c i ó , e x a m i n a r á el a y u t i t a m i e o i o , e n u n i ó n de los mayores 
ron t r tbuyentes , el modo de proveer á ellas, y v o l a r á , si Ju 
cree conveniente, cualquiera de los otros arbi t r ios designados 
cu el citado Rea l decreto. 

S i e l a r b i t r i o volado fuere la prestarion penon - i ! , b a s t a r á 
lu a p r o b a c i ó n de Gefe po l í t i co para hacerla o b l i g a l o i i a : si fue­

re cua lqu ie ra de los otros que se espresan en el R e a l decrelo, 
se s o m e t e r á la a p r o b a c i ó n del G o b i e r n o . 

A n . 3 o . E n el caso de que el a rb i t r i o volado sea la p r e s ­
t a c i ó n personal , se d e c l a r a r á el n ú m e r o de dias de trabajo con 
que ha de r o n l r i b u i r cada h a b í t a m e . 

A r t . 3 i . E n el m h m o mes de M a y o fijarán los a-yun-
tamicn tos , si lo creyeren conveniente , las bases y eva luac i í íne* 
de una ' t a r i f a de c o n v e r s i ó n d é l a p res t ac ión personal en t a ­
reas; 

E s t a U r i f a se r e d a c t a r á de modo que cada peonada de 
b r a c e r o , de animales (i de carruages es t é representada por u n a * 
r a n l i d a d determinada de l ie r ra que cava r , de materiales que 
p x l r a e r , que t raspor ta r , d de cualquiera trabajo que fuere 
necesario ejecutar. 

Los ayuntamientos t o m a r á n por base de esta tarifa el v a ­
lo r de los jornales de prestarion en d i n e r o , tal como haya sido 
de te rminado por el Gefe pn l í t i ro de acuerdo ron el consejo 
p r o v i n r i a l , y el precio de las diferentes especies de trabajos y 
de trasportes en el pa ís . 

F o r m a d a que sea la t a r i f a , se r e m i l i r á á la a p r u b a r í o n del 
Gefe po l í t i co por condur to del Gefe c i v i l , donde le hubiere , 
que d a r á su d ic tamen sobre e l l a , 

S E C C I O N S E G U N D A . 

P r o p o r c i ó n de la cuota con que. c a d a pue l .h dche contri&uir p a r a 
los caminos de pr imer tí/den en tfue tenga i n t e r é s , 

A r t . S a . L u e g o que los ayuntamientos hayan cumpfrdn 
lo que se previene en el ar t . a ^ , r o n v o r a r á el (ir.fe c i v i l , d ó n ­
ele le hub i e r e , ó en su defecto el a l ra lde nombrado por el G e ­
fe p o l i t i r o , á lodos los alealdes de los pueblos interesados en 
cada camino vecinal de pr imer o r d e n , los cuales se r e t m i t á n 
cu et l u g a r designado para acordar la p r o p o r c i ó n ron que l ian 
de c o n t r i b u i r á tos gastos necesarios. Los a l ra ldes , en caso de 
imped imen to , p o d r á n delegar en otro miembro del ayunta — 
m í e n l o la facultad de c o n c u r r i r á esta j u n t a » que se rá p r e s i ­
dida por el que la l u y a convocado, y n o m b r a r á uo secre tar io 
entre sus mismos i n d h i d u o s . 

A r t . 3 3 . P a r a evaluar la cuota con que deba c o n c u r r i r 
cada pueblo , t e n d r á ta junta en c o n s i d e r a c i ó n la pob lac ión de 
estos pueblos , sus ingresos mun ic ipa l e s , ta f r ecuen tac ión mas 
ó menos act iva del c a m i n o , ta cant idad y la naturaleza de los 
t rasportes , la mayor ó menor u t i l idad que los pueblos r e p o r ­
ten en la l ínea y todas las d e m á s circunstancias favorables ó 
adversas que expongan los a lca ldes , cuyas proposiciones y r a ­
zones se r n n s i g n a r á n sumariamente por e s r r i i o . 

A r t . 3/f. S i hubiere acuerdo en la ¡ u n t a arcrca de la re­
p a r t i c i ó n de los roni i i igentes de los pueblos, se r e m i t i r á d i ­
cho acuerdo al Gefe po l í t i co , que lo h a r á obligatorio d á n d o ­
le su a p r o b a c i ó n . 

Es t e arue» do r o n i i n u a r á r igiendo en tos años snresnos, 
s iempre que los m i ó n o s pueblos voten recursos para sus c a ­
minos vecinales, 6 menos de que sobrevengan causas que h a ­
yan indispensable alguna modi f icac ión . 

A r i . 3 5 . S i la junta no pudiere ronrer larse sobre las 
cuotas respectivas, cons igna rá esta c i r r u n s l a m ¡a, y el p r c í l -
deule r e m i l i r á las arlas originales y todos los dnrtuncntos que 
puedan dar luz sobre las discusiones ai (iufe pol í t ico , que l<>¿ 
t r a s m i t i r á a l consejo p r o v i n c i a l , el cual p r o c e d e r á en este 
caso á la des ignac ión de ta cant idad con que cada pueblo h a ­
ya de c o n t r i b u i r , s egún se prviene en e! ar t . 5? del R e a l d e ­
creto de 7 de A b r i l . 

A r t . 3 0 . Las cuntas se fijarán siempre en dinero por e l 
consejo prov inc ia l dent ro del m á x i m o fijando en el a r l . 10 
del R e a l decreto l itado; pero p o d r á n sin embargo saliifoí ersc 
en d inero ó en servicio personal, calculado esle según el v a ­
lor dado á los jornales por el Gefe poUiíco de acuerdo con e l 
consejo p rov inc ia l en cumpi imien to d<¿I a r l . a6 dt;I prsenle 
reglamento. 

(Se continuará.) 
I.EON: t n r i t E N T A OB LA VIUDA K HIJOS ÜB MIÑÓN. 


